
RESOLUÇÃO N° 10, DE 08 DE OUTUBRO DE 1996

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE COORDENAÇÃO E CONTROLE DAS
EMPRESAS ESTATAIS - CCE, em reunião realizada em 08 de outubro de
1996 e considerando o disposto no art.30 da Medida Provisória n°.1499-31,
de 02 de outubro de 1996,

RESOLVE:

Art. 1º Vedar a inclusão, nos contratos de prestação de serviços, de
cláusulas de indexação a qualquer titulo.

Art. 2º Estabelecer que, nos processos de licitações, bem assim nos atos
de dispensa e de inegibilidade, para prestação de serviços, as propostas
deverão ser apresentadas em moeda corrente nacional.

Art. 3º Estabelecer que, nos casos de contratos com vigência superior a um
ano ou quando haja cláusula de prorrogação, a repactuação de preços
deverá ter, como parâmetros básicos, a qualidade e os preços vigentes no
mercado para prestação desses serviços e, quando couber, as orientações
expedidas pelo Ministério da Administração e Reforma do Estado.

Parágrafo único. A renovação dos contratos em vigor, na data de publicação
desta Resolução, será efetuada nos termos determinados pela presente
Resolução.

Art. 4º Estabelecer que os dirigentes das empresas estatais deverão
apresentar aos respectivos Conselhos de Administração ou Órgão
Colegiado relatório sobre as medidas adotadas, para cumprimento do
estabelecido nesta Resolução.

Art. 5º Determinar que os Conselhos Fiscais das empresas estatais, bem
assim a Secretaria Federal de Controle do Ministério da Fazenda, efetuem o
acompanhamento e controle das medidas estabelecidas nesta Resolução.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO KANDIR
Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento
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